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Adiada vo ação de parecer 
conc usivo da LDO 

Acordo de lideranças garante apreciação em Plenário até o dia 30 

O 
pedido de vista 

feito pelos depu­
tados Manoel 
Mota (PMDB), 

Antônio Carlos Vieira -
Vieirão (PP) e Wilson Vieira -
Dentinho (PT) adiou a votação 
do relatório final da LDO (Lei 
de Diretrizes Orçamentárias), 
apresentado na manhã de 
quarta-feira (23) pelo deputa­
do relator Reno Caramori (PP), 
na Comissão de Finanças e Tri­
butação. O regimento interno 
prevê prazo para devolução e 
manifestação do pedido de 
vista até a reunião ordinária se­
guinte da CFT, marcada para 
o dia 30. 

No entanto, um acordo 
de lideranças proposto pelo 
presidente da CFT, deputado 
João Paulo Kleinübing (PFL), 
e aprovado em Plenário na tar­
de do mesmo dia, permitiu a 
antecipação da reunião para o 
dia 29, terça-feira, às 11 horas. 
Com isso, a matéria poderá 
ser votada na sessão ordinária 
à tarde, ou no dia 30. 
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Comissão de FilUlnças antecipará reunüio para manter cronograma 

CPf da Casan 

Justiça indefere pedido de Machado 
A ação impetrada pelo advo­

gado Rubens João Machado con­
tra a CPI da Casan, pretendendo 
impedir que a Comissão divul­
gasse seu nome em qualquer meio 
de comunicação, foi indeferida por 
unanimidade, no último dia 16, 
pelo Tribunal de Justiça catarinen­
se. Machado é acusado de ter se 
apropriado dos saldos dos alva­
rás judiciais de 
ações trabalhis­
tas e de deposi­
tar os valores, es­
timados em 
mais de R$ 1,3 
milhão, em sua 
própria conta. 

Na segun­
da-feira (21), a 
CPI ouviu o ex­
presidente da Casan, Milton Martini, lhões, além de mostrar que a empresa chenweng prestarem depoimento. Os 
e o ex-diretor administrativQ, Enésio criou um plano de aposentadoria com- próximos convocados, para as 15 ho­
Bolsoni,queconfirmaramoendivida- plementar.Naquinta-feira(24),oex-pre- ras do dia 28, são o procurador geral 
mento da Companhia com a Fucas sidente Josué Dagoberto Ferreira e o ex- do Estado, Imar Rocha, e o atual presi­
(Fundação Casan), em quase R$ 50 mi- diretor administrativo Edelmo Nas- dente da estatal, Walmor de Lucca. 
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Esvaziamento legislativo Delegação chinesa Questão institucional do maior relevo, o 
esvaziamento da iniciativa do poder de legislar 
no âmbito dos Estados-membros, é matéria a 
ser, de pronto, enfrentada pelas Assembléias 
Estaduais. 

Atribuição primeira do Parlamento, ao lado 
da função fiscalizatória do governo, da função 
de mediação da agenda política e, excepcional­
mente, da função julgadora de agentes públicos 
(em casos de impeacbment, por exemplo), a fun­
ção de legislar - ou mais precisamente, de ter 
iniciativa para a apresentação de projetbs de lei 
- está, sem dúvida, extremamente aviltada. 

Pelo modelo atual, pouco resta ao legisla­
dor estadual como espaço para a proposição de 
leis, eis que, premido, de um lado pela compe­
tência da União, exercida pelo Congresso Naci­
onal, e, de outro, pela competência local ine­
rente às Câmaras de Vereadores, 

Resultado: o amesquinhamento da fun­
ção legislativa estadual e a proliferação de pro­
jetos de lei tidos como d.e menor importância, 
a exemplo dos que tratam de declaração de 
utilidade pública. 

Ademais disso, nas questões referentes ao 

Estado-membro, além da Assembléia Legislativa, 
têm poder de iniciativa de leis o governador, o 
Tribunal de Justiça, a Procuradoria-geral de Justi­
ça e os cidadãos. 

E ainda: leis referentes à Polícia Militar; a 
cargas públicos em geral, a matéria orçamentária, 
a servidores públicos, à defensoria pública e à cri­
ação, estruturação e atribuições das secretarias de 
Estado e órgãos da Administração Pública são de 
iniciativa privativa do governador. Já leis atinentes 
ao Poder Judiciário são de iniciativa do Tribunal 
de Justiça. E leis concernentes ao Ministério PÚ­
blico são de iniciativa da procuradoria-geral de 
Justiça. Moral da história: resta muito pouco, ou 
quase nada, ao deputado estadual em termos de 
proposição de leis. 

Daí porque começa a se esboçar, a partir da 
Unale (União Nacional dos Legislativos Estadu­
ais), um movimento crescente para emendar a 
Constituição Federal, de modo a ampliar o es­
paço, hoje diminuto, da iniciativa legislativa 
parlamentar no âmbito dos estados, movimento 
este ao qual a Alesc, certamente, haverá de jun­
tar-se. 

Deputado João Henrique BIasi (PMDB) 

Na tarde de terça-feira, 22, 
o governador da província chi­
nesa de Renan, Li Qinglin, e 
sua delegação, foram recebidos 
pelo presidente da Casa, depu­
tado Volnei Morastoni (PT). 
"Quero agradecer a recepção que 
tivemos em seu país. Desde 
2000, tivemos várias missões na 
China, juntamente com o gover­
nador, especialmente na provín­
cia de Renan. Em 2002, foi as­
sinado um protocolo de cidades 
co-irmãs, e estamos impressio­
nados com a receptividade." 

O secretário estadual do 

Desenvolvimento Social, Urba­
no e Meio Ambiente, Sérgio Go­
dinho (PTB), recepcionou a de­
legação desde a chegada, no do­
mingo (20), e acompanhava a co­
mitiva. Os deputados Francisco 
de Assis (PT), Lício Mauro da 
Silveira (PP) e Simone Schramm 
(PMDB) integraram a comitiva de 
recepção na Presidência. Li Qin­
glin agradeceu e falou sobre os 
intercâmbios entre Santa Catari­
na e Renan. Em seguida, a dele­
gação foi ao Plenário cumpri­
mentar os deputados durante a 
sessão ordinária. (DAB) 

(foto E<ú.uJ,-dQ Guedes d, Oliveira) 

Lei do Inquilinato precisa ser revista . 
Na condição de presidente da Comissão de 

Direitos e Garantias Fundamentais e Amparo à 
Família e à Mulher, tenho feito severas críticas 
com relação à Lei do Inq1iilinato, que dispõe so­
bre as locações dos imóveis e procedimentos a 
elas pertinentes. 

Esta lei, de nO 8.245, de 18 de outubro de 
1991, é uma lei federal, cujos beneficiados e os 
mais protegidos por ela são os proprietários de 
imóveis e as imobiliárias, que num complô con­
tra o consumidor lesam os seus direitos sem o 
menor constrangimento. 

Tenho conhecimento de casos onde as imo­
biliárias, em comum acordo com os proprietári­
os de imóveis e das construtoras, agem de má fé 
e sequer propiciam uma vistoria adequada no ato 
da locação, enganando o locador. 

Temos um crime sendo cometido contra o 
consumidor. '~propaganda enganosa" de imo­
biliárias que ~unciam um imóvel em condições 
adequadas de uso e só quando o inquilino entra 
para dentro do imóvel é que vai se deparar com 
os problemas, as irregularidades e defeitos, sem 
que os reparos sejam suficientes. 

E o que acontece se o consumidor não ti­
ver peito para reclamar, para denunciar e para 
brigar pelos seus direitos. Onde está a lei do 

. - - -

inquilinato para protegê-Io? 
As imobiliárias sabem, sim, fazer valer essa 

lei. Quando o inquilino desocupa o imóvel tudo 
tm que ficar como encontrou, até detalhes que fun­
cioJ;lam como uma maquiagem para encobrir.mui­
tas vezes defeitos mais relevantes e negligências com 
a parte hidráulica, elétrica, vazamentos, esgotos e 
fiações sem funcionalidade. O contrato de locação 
prevê uma multa se o inquilino desocupar o imó­
vel antes do seu término, e o consumidor fica no 
prejuízo, como sempre. 

Eu já entrei com uma moção no Senado e na 
Câmara Federal, para que esta lei seja revista e alte­
rada, trazendo benefícios também ao locatário. A 
moção assinada por todas as lideranças partidárias 
do legislativo catarinense pede atenção especial do 
Senado e da Câmara dos Deputados, para que os 
artigos que favorecem apenas o locador sejam revi­
sados e que novos artigos prevendo danos e preju­
ízos ao locatário sejam incluidos nesta lei. 

Além dessa moção, a Comissão vai convocar, 
no âmbito estadual,audiência publica onde todos 
os órgãos de defesa do consumidor, OAB e Minis­
tério Público serão convocados para debater, com, 
locadores, imobiliárias, construtoras e com os loca­
tários os pontos da lei que são criticos e injustos. 

Deputada Odete de Jesus (PL) 

Embaixador 
o presidente da ASsembléia ~tiva. deputado Volnei 

Morastoni (PT). recebeu no dia 16. em visita protocolar. O embai­
xador do Panamá. Mário Boyd GalinclQ. que vêio pela primeira 
vaza SariIa Catarina. O embaixadore e.x-congressista veio ~ 
cer as indústrias catarinenses. (eM) 
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Lages debate 
legislação municipal 

M
ais de 60 pessoas 
lotaram a Câma­
ra Municipal de 
Lages, no último 

dia 17, para discutir o II Ciclo 
de Debates do Legislativo Mu­
nicipal, promovido pela As­
sembléia Legislativa, por inter­
médio da Escola do Legislati­
vo e com o apoio da Uveres 
(União dos Vereadores da Re­
gião Serrana). O evento, que 
visa a qualificar os agentes pú­
blicos, é a quarta etapa do ci­
clo de debates. Estavam presen­
tes vereadores, líderes de par­
tido, assessores parlamentares, 
candidatos e pré-candidatos 

Presidente da Escola do Legislativo abre ciclo de debates 

aos cargos de vereador e prefeito. A 
primeira etapa do 11 Ciclo foi realiza­
da em agosto de 2003, no município 
de São Lourenço do Oeste, e as ou­
tras duas foram promovidas em Por­
to Uniãó e Joinville . A próxima eta­
pa ocorrerá em Tubarão, no segun­
do semestre. 

"Nesse tipo de discussão, mui­
tos descobrem seu verdadeiro papel 
legislativo, podendo assim fazer um 
trabalho melhor. A Alesc tem vários 
mecanismos para divulgar a políti- . 
ca, como no Orçamento Regionali­
zado", disse o deputado Wilson Vi­
eira - Dentinho (PT), presidente da 
Escola, ao abrir os trabalhos. 

Vera Lúcia Farias, servidora da 

Divisão de Documentação do Le­
gislativo catarinense, falou sobre 
Técnica Legislativa e Processo Le­
gislativo, cujo objetivo é facilitar 
os andamentos das proposições 
apresentadas pelos parlamentares. 
Através de uma apostila, todos os 
processos legislativos foram explo­
rados e explicados, como propo­
sições, requerimentos, moções, in­
dicações e pedido de informação. 
Este último. demonstra o poder de 
fiscalização do vereador. 

Mandato - Os deputados 
Antônio Ceron e Onofre Santo 
Agostini, ambos do PFL, aborda­
ram a concepção do mandato, prer­
rogativã de voto, reforma político-

partidária e voto distrital. "O man­
dato popular é a coisa mais rica da 
democracia", disse Ceron. Para Ono­
fre, na democracia a função mais va­
liosa de todas é a do vereador. "É ele 
ci pára-choque da política. Ele não 
pode mentir e tem que estar sempre 
disposto a atender a população", sa­
lientou. 

O orçamento público foi abor­
dado pela coordenadora do Orçamen­
to Regionalizado da Alesc, Maria He­
lena Teixeira Diniz. Os principais as­
suntos do ciclo foram a formulaç"ão e 
execução do PPA (Plano Plurianual), 
da LDO (Lei de Diretrizes Orçamen­
tárias) e das LOA (Leis do Orçamen­
to Anual).(GMP) 
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Fórum Industrial 
Com o objethro de traçar meta e ações co­

muns, buscando o desenvolvimento da Região 
Sul , foi criado o Fórum Industrial Sul , que tem 
como coordenador o deputado federal Adelor Vi­
eira (PMDB/SC). O Fórum vai debater propostas 
para que, no fim do ano, as emendas de investi­
mentos sejam harmonizadas entre os três esta­
dos. Para este ano, foram marcadas cinco reuni­
ões. A primeira foi realizada no dia 19 de maio, 
na CNJ (Confederação Nacional da Indústria), e 
a próxima está marcada para o dia 25 deste mês, 
na sede da FIESC (Federação das Indústrias do 
Estado de Santa Catarina). As outras reuniões 
acontecem em julho, no Rio Grande do Sul, em 
agosto no Paraná. e em setembro aa sede da CNl, 
em Brasília. As Federações da Indústrias tam­
bém estarão presentes ao encontros. 

No dia 25. o encontro discute a questão dos 
porlos. De acordo com Adelor, ps problemas de 
infra-estrutura, a desburocratização do sistema 
portuário e a falta de equipamento são os princi­
pais temas. "O maior beneficiário será a classe 
empresarial. O empresário está fabricando e ven­
dendo, mas não está conseguindo exportar por­
que há muitos problemas de infra-estrutura. Quan­
do não é a falta de contêineres. são os equipa­
mentos quebrados ou a enorme burocracia'" ar­
gumentou. 

A principal intenção do Fórum Industrial 
Sul é a liberação dos recursos alocados no Orça­
mento da União. "Queremos garantir os recur­
sos. Mas, se não houver organiZação, será muitb 
difícil. A uniáo do esforços é que vai produzir 
os efeitos para uma causa tão nobre", finalizou. 

as próximas reuniões, serão discutidas as ro­
dovias federais e estaduais no Rio Grandedo Sul 
e no Paraná e serão tratados os assuntos relati­
vos às ferrovias e aeroportos. (GMP) 

Senidores discutem reformas sindical e trabalhista 
O Sindalesc (Sindicato dos Servi­

dores da Assembléia Legislativa de 
Santa Catarina) promoveu na se-O 

gunda-feira (21), no Plenário, o 10 Seminá­
rio Estadual sobre Reformas Sindical e Tra­
balhista, com a presença de servidores, pro­
fessores e estudantes secundaristas. Uma 
das finalidades do seminário foi discutir o 
relatório final da Reforma Sindical, do Fó­
rum Nacional do Trabalho, e os efeitos da 
Reforma Trabalhista, em tramitação no Con­
gresso Nacíonal. Para o presidente do Sin­
dalesc, Zulmar Saibro, nos últimos anos 
houve o enfraquecimento das lutas traba­
lhistas, com o processo de desregulamen­
tação econômica provocado pela política 
americana. 

Francisvaldo Mendes, diretor da Exe­
cutiva Nacional da cur (CenlIal Única dos 
Trabalhadores), disse não concordar com o 
relatório do Fórum Nacional e, como difi­
culdade, citou a criação da taxa negocial, 
com maior taxação para os lIabalhadores e a 
intervenção do Estado ou do setor privado 
em casos onde não ocorra acordo salarial. 
Mendes disse ainda que a relação capital e 
lIabalho está milito atrasada no país e que é 
preciso buscar a preservação dos direitos já 

conquistados pelos lIabalhadores, 
como Fundo de Garantia e férias. 

O mediador do seminário, Gus­
tavo Ponce-de Leon Soriano Lago. 
que é secretário executivo da 1 a Se­
cretaria da Câmara Legislativa do Dis­
trito Federal, afirmou que militos ab­
surdos são cometidos por entidades 
sindicais no Brasil. "Há exemplos de 
sindicatos que são dirigidos por uma 
mesma pessoa há 30 anos, inclusi­
ve com hereditariedade: pai, mãe e 
filho. Outros se recusam a filiar lIa­
balhadores. Com a reforma, os que 
não estiverem fortalecidos vão desa­
parecer." 

Sistema frágil - O juiz do Tra­
balho Carlos Alberto Pereira de Cas­
tro fez palestra à tarde no Seminá­
rio, em que uma das questões dis­
cutidas foi a carteira profissional. Se­
gundo o juiz, a carteira hoje, muitas 

Sistema judicial acabou sendo alvo de muitos questionamentos durante o Seminário 

vezes, acaba prejudicando mais do que aju­
dando os trabalhadores, já que muitos em­
pregadores assinam o documento com sa­
lários mais baixos, pagando'menos encar­
gos, o que futuramente acaba prejudican­
do o funcionário. 

.. "" -.. 

O sistema judiciário também foi co­
locado em questão por Castro. "A Justiça 
do Trabalho não se expandiu como deve­
ria e os trabalhadores acabaram sendo pre­
judicados, pois muitos que moram no in­
terior não têm condições financeiras de se 

deslocar até a cidade ou à capital para dar 
entrada em processos", argumentou. As dis­
cussões do encontro em Florianópolis se­
rão levadas para o Seminário Nacional, que 
será realizado no dia 10 de julho, em Bra­
sília. (RMPPfTK) 

• •••• , •• • ..... , ••••••• iI ......... . 
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CPf da Casan 

Advogado aposenta o retifica depoimento 
CarlosAgne 

F ato marE~:itte na ~euniãodo 
, dia 21, quando foram ouvi 

, dos o. e::,-presid.ente ~Jlto~ 
MartIm, o ex-duetor adml­

nistrativo Enésio Bolsoni, além dos 
advogados da empresa, Manoel Nil­
son Abelardo Rodrigues e José Pe­
dro Bellani, foi o retorno do advoga­
do que atuava em Joinville, antes de 
aposentar-se, Manoel de Pinho. 

Em depoimento prestado na úl­
tima reunião da CPI, dia 17, ele ci-

rísticas físicas. "Parece que esse 
.caso está envolvido de mistérios. 
Não dá para entender que um ad­
. vogado entregue cerca de R$ 80 mil, 
em dinheiro, para uma pessoa e 
não lembre quem ela é. O caso dele 
está ficando cada vez mais compli­
cado e só vai provar sua inocência 
- de que não se apropriou do di­
nheiro da' empresa-, se buscar os 
documentos e entregar para a CPI", 
salientou o deputado Antônio Car­
los Vieira - Vieirão (PP). 

Fucas - Os depoimentos de 
Martini e Bolsoni confirmaram o en­
dividamento da estatal com a Fun­
dação Casan. "Isso mostra que é ir­
regular", assinalou o relator. 

, tou o nome de duas funcionárias do 
setor financeiro da filial, que teriam 
recebido o memorando com o valor 
dos alvarás que havia sacado. No en­
tanto, ele solicitou retificação do de­
poimento e isentou os servidores ale­
gando ter entregado o dinheiro ane­
xo a um memorando para um funci­
onário da empresa, a quem não co­
nhece e sequer lembra das caracte-

O relator da CPI, deputado 
Mauro Mariani, aiÍlda ressaltou que 
Manoel de Pinho recebeu em dupli­
cidade em torno de R$ 15 mil, refe­
rentes ao pagamento de sua indeni­
zação do PDI. Na manhã de ontem 
(24), Pinho compareceu à CPI com o 
comprovante de depósito em favor 
da Casan, no valor de R$ 10.552,64, 
referente à parcela em duplicidade 
sem as correções. 

O advogado Manoel Nilson, 
citado por alguns depoentes como 
integrante de um "esquema", com 
defensores das causas trabalhistas, 
negou as acusações. "Ele disse que 
jamais teve esse tipo de contato com 
os colegas que defendiam os empre­
gados nas ações. Mas pesavam so­
bre ele acusações de que deixava de 
recorrer. Embora tenha sociedade na 
compra de um imóvel com Rubens 
João Machado, nada temos de irre­
gularidade no que diz respeito aos 
alvarás. Ele nos mostrou documen­
to comunicando à diretoria da em­
presa, abordando vários fatos que 
poderiam prejudicá-la nas ações", 
contou o presidente da CPI, depu­
tado Dionei Walter da Silva (PT). Pinho disse não lembrar a quem entregou o dinheiro 

CPf da Udesc 

Eccel apresenta ba an 
O presidente da CPI da Udesc, Paulo 

EceeI (PT), fez um balanço, no dia 
. 22, dos trabalhos da Comissão Par­

lamentar de Inquérito que investiga irre­
gularidades na instituição. A CPI teve iní­
cio em setembro do ano passado e seu tér­
mino estava marcado para 29 de abril de 
2004, mas foi prorrogado por mais 120 dias. 
A finalidade é obter informações sobre a 
gestão administrativa, patrimonial e finan­
ceira da instituição e também sobre as for­
mas de seleção e ingresso de estudantes 
nos programas de Ensino a Distância. 

A CPI reuniu-se 22 vezes e teve 32 
depoentes, entre eles três reitores. Foram 
apresentadas mais de 35 mil páginas de 
documentos requeridos, buscados e reme­
tidos em forma de denúncia, totalizando 
27. A principal denúncia apresentada diz 
respeito à educação a distância, que teve 
uma expansão de ofertas de vagas de for­
ma volumosa e irregular, sem a autoriza­ Eccel disse que todas as denúncias serão apuradas 

ção dos órgãos competentes. A intenção é 
descobrir qual é a relação que o Cepec (Centro 
de Estudos e Pesquisas Educacionais) tem com 
o Ensino a Distância. O Cepec é um órgão in­
terno da Udesc, constituído pelo quadro funci­
onal da universidade. 

Conbatos -O Ensino a Distância vem se 
efetivando através de contratos com as prefei­
turas e outras entidades, sendo que a cobrança 
das mensalidades é feita por essas instituições, 
causando muita discussão, já que a Udesc é 
gratuita. A universidade tem autorização de 
credenciamento para apenas 200 vagas, mas ti­
nha mais de 15 mil alunos em Santa Catarina e 

A CPI também levantou a receita gerada pela 
Udesc, superioraR$17milhões. "Outroproble­
ma é a inadimplência porque muitos alunos têm 
conhecimento de que o Ensino a Distância é gra­
tuito e ingressaram na justiça para ter o direito 
de não pagar." De acordo com o deputado, a CPI 
apresentará o relatório final no mês de outubro, 
porém os técnicos continuarão trabalhando para 
que as 27 denúncias tenham suas conclusões. 
'1\, sociedade vai ter os esclarecimentos necessá­
rios que todas as 27 denúncias precisam. Já te­
mos algumas conclusões, mas queremos apresen­
tar todas juntas para que nada seja deixado para 

2.800 em outros estados. trás", concluiu. (GMP). 

, __________ ~~~------------------------__ ~J 

Ministério Público 
Sob a presidência do de­

putado Julio Garcia (PFL) , a 
Comissão de Justiça recebeu no 
dia 22, terça-feira, representan­
tes do Ministério Público para 
discutir a Proposta de Emenda 
Constitucional nO 3/04, de au-

o toria de vários parlamentares. 
Pela proposta, os membros do 
Ministério' Público formarão 
lista tríplice para a escolha do 
Procurador Geral de Justiça 
(que é o chefe do MP), nomea­
do pelo governador do Estado 
para um mandato de dois 
anos, permitindo-se uma re­
condução ao cargo. 

Hoje, somente procura­
dores de Justiça podem con-

correr a essa função e, pela 
proposta que está sendo dis­
cutida, os promotores de Jus­
tiça com mais de dez anos de 
carreira se tornariam aptos à 
disputa. Parlamentares e re­
presentantes do MP concor­
dam que o tema é complexo e 
exige ampla discussão. Con­
siderando a proximidade do 
recesso parlamentar, o assun­
to somente deverá ser delibe­
rado no próximo semestre, já 
que não se encontra em regi­
me de urgência. Julio Garcia 
designou os deputados Celes­
tino Secco (PP) e João Henri­
que BIasi (PMDB) como rela­
tores da matéria. (RMPP) 

Associativismo 
A Comissão de Agri­

cultura, presidida pelo de­
putado Mauro Mariani 
(PMDB), reuniu-se no dia 
22 para pisc'utir o Projeto 
de Lei n.o 201/04, que de­
nomina o município de 
Ouro como a Capital Ca­
tarinense do Associativis­
mo. O proleto, de autoria 
do deputado Lício Mauro 
da Silveira (PP), recebeu 
o pedido de vista pelo de­
putado Dionei Walter da 
Silva (PT). Segundo Dio­
nei, esse tipo d~ nomea-

ção é muito subjetiva, pois 
em todos os municípios ca­
tarinenses existe associati­
vismo. 

Também foi apresenta- . 
do um requerimento, de 
autoria do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de 
Santo Amaro da Imperatriz, 
pedindo uma audiência 
pública para debater a ener­
gia elétrica no meio rural. 
O requerimento foi aprova­
do e a audiência será agen­
dada para o início do mês 
de agosto. (GMP) 
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Reforma Universitária 

O 
ponto crucial na 

discussão da refor­
ma universitária 
deverá ser o finan­

ciamento para o ensino superi­
or. O assunto esteve em pauta 
na terça-feira (22), em audiên­
cia pública promovida pela Co­
missão de Educação. Participa­
ram do debate, presidido pelo 
deputado Djalma Berger (PSDB), 
o secretário estadual da Educa­
ção, Jacó Anderle, e represen­
tantes de professores universi­
tários, reitores e acadêmicos. 

Segundo os resultados do 
Fórum Catarinense de Políticas 
para o Ensino Superior, que 
busca subsídios para a discus­
são federal da reforma univer­
sitária, existe a necessidade de 
garantir a ampliação dos recur­
sos públicos aplicáveis na edu­
cação em 7% do PIB (Produto 
lntemo Bruto), conforme pro­
posta existente no Plano Naci­
onal de Educação. O Brasil in­
vestiu nos últimos anos 4,4% 
do PIB, sendo que a maior par­
te destes recursos é gasta com 
despesas operacionais. Resta 
muito pouco para investimen­
tos que visem à melhoria da 
qualidade da educação em to­
dos os níveis. 

Gilberto Agnolin, reitor 
da Unochapecó, sediada em 

Chapecó, oeste do Estado, não 
acredita que, a curto prazo, haja 
recursos para financiamento, 
pois isso implica na alteração de 
vários processos dentro da pró­
pria universidade, além de ser 
contrário à extensão de financi­
amento às universidades priva­
das: A Unochapecó, juntamen­
te com a UnC (Universidade do 
Contestado) e Unoesc (Univer­
sidade do Oeste de Santa Cata­
rina), envjé\ram à Secretaria da 
Educação a proposta para exe­
cutar um Programa de Educa­
ção Superior e Desenvolvimen­
to Regional que abrangerá as 
regiões do Planalto Norte até o 
Extremo-oeste. Serão cursos de 
graduação com 70% de gratui­
dade na mensalidade e um cur­
so complementar totalmente gra­
tuito, todos direcionados ao 
desenvolvimento regional. A 
previsão é que esta proposta 
venha ser implementada já a 
partir de agosto, o que foi con­
firmado por Anderle. 

O representante da União 
Catarinense dos Estudantes e 
presidente do Diretório Central 
dos Estudantes da Unochapecó, 
Felipe Loro enfatizou a mudan­
ça nas eleições universitárias; em 
todos os âmbitos e uma discus­
são convergente no que tange à 
autonomia universitária. (SD) 

Ensino do Direito e OAB 
Na manhã de quar­

ta-feira (23), outra audi­
ência pública na Comis­
são de Educação, reque­
rida pelo deputado João 
Rodrigues (PFL) , discu­
tiu a qualidade do ensi­
no nas faculdades de Di­
reito e o exame de ingres­
so na OAB (Ordem dos 
Advogados do Brasil). 
Neste ano, em Santa Ca­
tarina, dos mais de 1.600 
candidatos inscritos, ape­
nas 12,77% passaram. A 
obrigatoriedade do exame 
da Ordem iniciou em 
1994. 

Participaram o re­
presentante da Comissão 
de Estágio e do Exame da 
Ordem, Denissandro Pe­

Discussão resultou em acordo para reunir OAB, cursos e Associação em 27 de julJw 

reira, o diretor do Curso de Ci­
ências Jurídicas da UFSC, José 
Luiz Sobierajski, o presidente da 
Associação dos Bacharéis e Aca­
dêmicos de Direito de Santa Ca­
tarina, César Mário Espíndola, 
professores, estudantes, advoga­
dos e os deputados Simone 
Schramm (PMDB), Lício Mauro 
da Silveira (PP), Djalma Berger 
(PSDB), Pedro Baldissera (PT) e 
Antônio Ceron (PFL). 

"Minha intenção não foi ten­
tar desprestigiar o trabalho das 
universidades, muito menos da 

OAB. O fato é que a grande mai­
oria dos' candidatos não conse­
guiu aprovação e isso requer 
uma grande reflexão sobre os 
motivos que levaram a esse ele­
vado número -de reprovações", 
justificou Rodrigues. Endossan­
do o parlamentar, Pereira infor­
mou que a Ordem está rediscu­
tindo os critérios para elabora­
ção e correção das provas, pois 
os cUrsos têm preparado pro­
fissionais para, no futuro, atu­
arem como fiscais de tributos, 
delegados, magistrados, promo-

tores e advogados. Esta reavalia­
ção de critérios foi defendida pelo 
presidente da Associação dos Ba­
charéis e Acadêmicos de Direito. 
Para Sobierajski, o problema está 
na formação educacional. 

Como resultado da audiên­
cia, uma reunião envolvendo a 
coordenação dos cursos jurídicos 
da OAB, representantes da União 
Catarinense de Estudantes e da 
Associação dos Acadêmicos e 
Bacharéis foi marcada para o dia 
27 de julho, em local e horár~o 
ainda a serem informados. (CA) 

Só ·conscientização pode preservar reservas de água 
Ao abrir o Seminário de Curiti­

banos, o deputado Pedro Bal­
dissera (PT) reafirmou os ob­

jetivos do Fórum Permanente para a 
Preservação do Aqüífero Guarani e da 
Bacia do Rio Uruguai, que preside. 
"Sensibilizar, informarj motivar e cons­
cientizar os legisladores, professores e 
estudantes. 50% do aqüífero no Bra­
sil e que estamos em um situação de 
risco ambiental", sintetizou. 

Neste encontro, a presidência da 
Alesc foi representada pelo vice-pre­
sidente, deputado Onofre Agostini 
(PFL), que parabenizou a idéia de co­
meçar o seminário pela conscientiza­
ção dos estudantes. '~ nossa cidade é 
uma grande produtora de alho e isso 
causa um grande transtorno ao meio 
ambiente. Temos que começar pelo co­
meço, ter a consciência despertada de 
uma forma natural." 

O Aqüífero Guarani engloba os es­
tados do Rio Grande do Sul, Santa Ca­
tarina, Paraná, São Paulo, Minas Ge­
rais, Mato Grosso do Sul e Goiás. Em 
Santa Catarina, sua extensão vai de 

(JOIO Eduardo Guedes d~ OIJ"'d1rI) 

-. 

-Júlio Bernardo da SÜV~ durante palestra sobre gestão de recursos hídricos 

Bom Retiro até a fronteira com a Ar­
gentina e o Paraguai; Trata-se da prin­
cipal reserva subterrânea de água doce 
da América do Sul e um dos maiores 

sistemas aqüíferos do-mundo, ocupan­
do uma área total de 1,2 milhão de qui­
lômetros quadrados e abastecendo, em 
média, 360 milhões de pessoas. 

Palesbas -As palestras tiveram iní­
cio por volta das 9 horas da manhã. Os 
professores Júlio Bernardo da Silva e Car­
los César Tonchi falaram sobre alternati- "­
vas para gestão dos Recursos Hídricos; Re­
nato Saraiva Pereira, gerente de projetos 
do Ministério do Meio Ambiente, falou 
sobre a outorga de gestão dos recursos hí­
dricos e os recursos para investimento na 
recuperação e preservação do me.io ambi­
ente, e o geólogo do Deinfra-SC, Victor 
Hugo IToner Bicca, encerrou as palestras 
tratando da sugestão para o programa de 
preservação da Bacia Hidrográfica do Rio 
Uruguai e .(\qüífero Guarani. 

Ainda no período da manhã, Giam­
paolo Marchesini, representando a Secre­
taria de Estado do Desenvolvimento Soci­
al e Meio Ambiente, fez o lançamento da 
Revista Agenda 21. '1\ Agenda 21 foi um 
compromisso assumido durante a Eco 92 
e hoje teve início a distribuição deste do­
cumento oficial para universidades, 
ONGs, escolas, secretarias regionais e mu­
nicípios. A revista também pode ser en­
contrada no site da Secretaria, 
www.sc.gov.br. para download." (DAB)-

•• 
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eonel Brizola: 
unanimidade no 

Parlamento 
A luta e defesa da democracia, a 

coerência política e a coragem de Leonel 
de Moura Brizola,falecido na noite do dia 21, 
segunda-feira, após um infarto, foi o centro de 

todos os discursos em Plenário na sessão de 
terça-feira (22). Cunhado do ex-presidente João 

Goulart, a quem garantiu a posse na 
Presidência da República com sua "rede 

da legalidade", amigo pessoal de Getúlio Vargas, 
que era padrinho de seu casamento, sua conduta 

político-partidária é admirada inclusive por 
adversários. O caudilho Brizola, presidente de 

hf!nra do PDT, partido que fundou depois de 
"perder" a legenda original - o PTB - para 
[vete Vargas, ao voltar do eXl1io, em 1979, 

promoveu uma incomum unanimidade 
entre os parlamentares. 

As homenagens 
do parlamento "E le foi um homem 

precoee amada. 
persistente e ad-
mirado ate por 

adversários. Sempr.e tratou 
a coisa pública acima de 
suas convicções políticas". 
Deputado CézaT- João Cim, 
único representante do PDT 
na Alesc. 

"Foi um político que 
não se acovardou em nenhum 
momento e a defesa da demo­
cracia sempre foi uma de suas 
maiores preocupações". De­
putado OnofreAgostini (pEL), 
vice-presidente daAlesc. 

"Só uma pessoa fiel aos 
seus princípios poderia se 
eleger deputado estadual, 
prefeito, deputado federal e 
governador de dois estados e 
fazer um trabalho louvável em 
todos os locais por que pas­
sou." Deputado Francisco 
Küster (PSDB). 

"Foi exilado, mas nun­
ca se rendeu ria luta por aque­
les que mais precisavam. É 
um grande nome da política 
nacional e deixou grandes 

líderes feitos pelo laço da vitó­
ria". Deputada Odete de Jesus 
(PL). 

"Leonel Brizola teve um 
papel fundamental na questão 
da educação. No Rio Grande 
do Sul, construiu mais de 3 
mil escolas no interior. No Rio 
de Janeiro, inaugurou os CIEPs 
(Centros Integrados de Educa­
ção e Profissiorialização), onde 
as crianças podem passar o dia 
mantendo-se longe damargina­
lidade. Isso faz dele não ape­
nas um político, mas também 
um educador". Deputado Ce­
lestino Secco, falando em 
nome da bancada do Pp. 

'~ssim como Ulisses 
Guimarães, Mário Covas e 
também Lula, Brizola escre­
veu sua história na política 
nacional". Deputado Afrânio 
Boppré (Pr). 

"Com seriedade e mui­
to trabalho, Brizola fez da 
política sua vida". Deputa­
do Rogério Mendonça - Pe­
ninha (PMDB), endossado 
pelo colega de bancada, Ge­
nésio Goulart. 

1954 - Ano em que Getúlio Vargas suicidou-se, 
fOi eleito dçutado fedeJ'8l 
ItS-Bléito pr8feito:dEJPorto .Alegre (RS) 

1158 - Eleito govemador do Rio Grande do Sul 

1912 - Eleito de}nltado federal pelo antigo Esta­
do da Guanabara (RJ) 

1964 - Exila-se na Uruguai 

1979 - Com a anistia. retoma ao Brasil e lança-se 
candidato ao governo do Rio de Janeiro 

19IZ-Thndo o professor Darcy Riooiro como vice. 
vence as elejçóes tomando-se governador do Es­
tado do Rio de Janeiro 

1989 - Na primeira eleição direta para a Presi­
dência da República, depois de mai de 25 anos. 
não vai a segundo turno por pequena diferença 
de votos. Apóia então. o atual presidente, Luiz­
Inácio Lula da Silva, no segundo turno contra 
Fernando Collor de Mello 

1990 - Conql1i 'ta pela segunda vez o governo do 
Rio de Janeiro 

1995 - Inicia oposição ferrenha ao governo 
Fernando Henrique Cardoso 
1998-Concorre como vice de Lula à Presidência 

2002 - Apóia Ciro Gomes Da disputa pela Ples~ 
dência, apoiando Lula no segundo turno 

2083-Rompe com o governo Lula e inicia ferre­
DhaopOSição 
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Uso da conta·única do 
Judiciário gera polêmica 

Scheila Dziedzic 

P
ara o deputado Wilson Vieira -
Dentinho (PT), existem alguns 

. pontos da proposta da IDO (Lei 
de Diretrizes Orçamentárias) de 

2005 a serem colocados em discussão com 
a bancada. Entre eles, a emenda que pre­
vê aumento de repasse de 1,95% para 
2,15% para a Udesc, uma vez que existe 
uma CPl acompanhando as contas da ins­
tituição. Ele também acredita ser necessá­
rio uma análise mais cuidadosa em relação 
à inclusão da CIDE (Contribuição de Inter­
venção do Dorrúnio Econômico), Imposto 
de Renda Retido na Fonte e Compensação 
Financeira de Recursos Hídricos, na base 
de cálculo de repasse dos poderes. 

Já o deputado Manoel Mota (pMDB) 
disse que foram feitas muitas alterações na' 
IDO que precisam ser analisadas com cui­
dado, mas também admite que o prazo gan­
ho com o pedido de vista contribui para 
melhor articulação dos governistas em tor­
no da_aprovação. do. projeto enviado pelo 
Executivo, que permite o uso de recursos 
dà conta única do Poder Judiciário para 
pagamento de precatórios. 

Parecer de Caramori foi elogimIo pelo encaminhamento técnico 

vimento Regional. Um total de 74 emen­
das foi flPJ;e§elltado. Destas. duas são de 
origem da Mesa, 69 de parlamentares e 
bancadas e três do Executivo. 

permissão para inclusão de novas ações na 
Lei Orçamentária somente se consUnitesda 
revisão do Plano Plurianual, o restabeleci­
mento do conceito de Receita Líquida Dis­
ponível com a manutenção da CIDE e da 
Compensação Financeira de Recursos Hí­
dricos. Em uma das emendas apresentadas 
pelo Executivo mantinha-se apenas o Im­
posto de Renda Retido na Fonte. Ainda foi 
acatada emenda que prevê garantia de pre­
cedência na alocação de recursos para as 
demandas decorrentes das audiências pú­
blicas regionais. 

O relator da IDO, deputado Reno 
Caramorl (PP), que teve seu trabalho elogi­
ado pelos demais parlamentares. pelo en­
caminhamento eminentemente técnico, 
apresentou como emenda ao anexo de 
metas fiscais as 380 ações resultantes das 
audiências do orçamento regionalizado 
envolvendo as 29 secretarias de Desenvol-

Entre elas foram aprovadas algumas 
que já tiveram discussão encaminhada no 
Legislativo, como evitar o retomo do sal­
do financeiro dos poderes Judiciário, 
Legislativo, Udesc, Ministério Público, e 
Tribunal de Contas, ao final do exercício 
fiscal, a fim de que sejam usadas pelo 
Executivo para apagamento de encargos 
recorrentes da dívida pública. Também a 

Debate' em Plenário 
Dia 28, 9 h - Seminário para portadores de 
necessidades especiais 
Local: Plenário 

Dia 28, 15 h - CPl da Casan - Depoimentos 
do procurador-geral-do Estado, lmar Rocha, 
do presidente da Casan, Walmor de Lucca, e 
do ex-presidente Aristorides Stadler 
Local: Sala das Comissões 

Dia 28, 18h30min - Comissão de Transportes 
- Audiência pública para discutir o Projeto de 
Lei nO 150/03, que institui o Plano Estadual 
de Gerenciamento Costeiro 
Local: Plenário 

Dia 29, 9 h - Comissão de Saúde - Relatório 
trimestral do SUS 
Local: Sala das Comissões 

Dia 29,19 h - Lançamento do livro "Educa­
ção para a saúde lI", de Jairo Ferreira Macha­
do 
Local: Galeria de Arte Meyer Filho 

Dia 30, 19h - Sessão solene em homenagem 
ao centenário de nascimento da poetisa 
Maura de Senna Pereira 
Local: Plenário 

2 E 

A tarde. na sessão plenária, 
oUder do PFl.. deputado Antônio 
Geron. foi à tribuna para falarso­
bre o Pro~to de Lei n. o 250/04, 
de autoria do governador do Es­
tado. que dispõe sobre a gestão 
dos depósitos judiciais. A propos­
ta estabelece que 10% do valor 
total dos de~itos judiciais. em 
dinheiro. a<lministrados pelo P0-
der Judiciário ca.tarinense, por in­
termédiodo SJstmnaFinanairode 
Conta úniCáde Depósitos sob Avi-
50 à Disposição da Justiça, serão 
dispollibillzados ao Estado, por 
meio de instituição financeira. A 
manubmçãódos re~ consti­
tucionais aos Poderes, segundo o 
Executivo. c:lepe:nderla deSte pro­
jeto. 

Ap1'tWOSta chegt:ru.à COmis­
são de Justiça no últimd dia 17. e 
teDl 45 dias para ser analisado. 0 
Ncesso parlamentar inicia na pró­
xbna semana ão vou aprG$S8f 
nada Não sou contra ~J:: osi-

dera que a matéria ~ve ser lrata­
da de fottoa eotreta", saUentou. 
Disse ainda lUJg8l'-Se a acreditar 
queoggvemadorLuiZ~ 
daSil~~a~das 
polícias Civil e Militar. reivindi­
cando o aumento salarial previs­
to em lei. pru:a aprovação da ma­
téria. 

O dep,utadp Antônio Carlos 
Vieira - Vieirâo (PP) questionoU 
como o Estado vai pagar OS pr0-
cessos déquenãoparticipa quan­
do forem julgadoS. Concordando 
com Qmjn sobre a polêmiCa em 
toamda~. 
o~ deputado João 

HenriqueBlasf(PMDB}, disse não 
ac:reditarque seja:votada até o dia 
30. "Só o acordo partidário pos-
ibih1aria isso. Mas. já vimos que. 

não acontecerá Então, teremos 
que discatirpois o projeltl irá exi­
gir de váriGS segmenfo$ para 80-

con êlJ"recuISOS exIra-orçam8nt.á­
rios". concluiu. (GMPJDAB) 

Aprovados I 

Licença 
Projeto de Decreto Legislati­

vo Ú6/04, que concede licença para 
o governador Luiz Henrique da 
Silveira ausentar-se do país no pe­
ríodo compreendido entre' 26 de 
junho e 2 de -julho, para partici­
par, na cidade de Ravello, na Itá­
lia, do XIX Seminário Estadual "O 
sonho da imprensa: visão, projeto 
e decisão", de 27 a 30 de junho. 

- Título 
Correia Pinto, no Planalto 

Serrano, como Capital Catarinen­
se do Papel por ser o município o 
maior produtor de papel kraft do 

. Estado e abrigar uma das maiores 
fábricas de papel do Brasil. O au­
tor do Projeto de Lei nO 96/04, de­
putado Onofre Agostini (PFL), res­
saltou que a economia local depen­
de deste prõduto, gerador de mui­
tos empregos e renda à população. 

Leitura 
A deputada Simone Schramm 

(PMDB) é a autora do Projeto de Lei 
nO 24/04, que institui a Semana de 
Incentivo à Leitura em Santa Cata­
rina, a ser comemorada entre os dias 
18 de abril, Dia Nacional do Livro 
Infantil, e 22 de abril, Dia do Livro. 
Para a parlamentar, o período servi­
rá como um marco no calendário es­
tadual, uma oportunidade para se 
colocar em prática políticas públi­
cas na área cultural. "O incentivo 
da leitura nesta semana proporcio­
nará aos alunos o aprimoramento e 
o desenvolvimento sócio-cultural e 
do senso crítico, pois passarão a 
conviver com o pluralismo de idéi­
as. O hábito da leitura para os nos­
sos jovens e adolescentes é um ver­
dadeiro exercício de forIilação cida­
dã", diz Simone. 

Araucária 
Emenda Substitutiva Glo­

bal, da Comissão de Justiça, ao 
Projeto de Lei nO 341/03, da de­
putada Ana Paula Lima (PT), 
institui o Projeto Araucária, com 
o objetivo de estimular o plan­
tio, a preservação e o manejo de 
araucárias, árvore da família 

. Araucariaceae, especialmente 
quanto ao seu aproveitamento 
industrial. O Projeto Araucária 
estabelecerá formas de incenti­
vo ao plantio, à preservação e ao 
manejo da araucária, a partir de 
um inventário que deverá iden­
tificar e quantificar plantios da 
sua espécie. Suas ações deverão 
subordinar-se à política flores­
tal do Estado e o Executivo re­
gulamentará esta lei no prazo de 
180 dias. (RV) 
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Homénagens 

Carl Hoepcke Jornal de Brusque 

s olicitada 
porreque­
rimento 
da banca-

da do PP, de inicia­
tiva dos deputados 
Joares Ponticelli, Ce­
lestino Secco e An­
tônio Carlos Vieira 
-Vieirão, foi realiza­
da na noite de se­
gunda-feira(21) ses­
são solene pela pas­
sagem dos 160 anos 
de nascimento de 
Carl Franz Albert 
Hoepcke. Muitas 
autoridades estive­
ram presentes para 
prestar homenagem 
a uma das pessoas 
mais importantes da 
história econômica e 
social de Santa Ca­
tarina, entre elas o ex-governador Ivo Silveira. 

Hoepcke nasceu em Striesa, Alemanha, no dia 
25 de junho de 1844. Aos 19 anos, veio para o Bra­
sil e aqui começou sua saga de empreendedorismo 
com a construção de grandes empresas e casas co­
merciais, que se expandem por vários estados do 

--país. No campo social, sua ajuda foi indispensável 
no Hospital de Caridade e no Asilo Irmão Joaquim. 
Chegou a ser cônsul da Alemanha no Estado e em 
1920 foi reconhecido como cidadão catarinense. 

O deputado Secco, presidente da sessão, dis­
se que o homenageado foi um revolucionário e pio­
neiro. uÉ muito importante respeitar o passado e 
homenagear os grandes nomes. Seu objetivo social 
foi mais além, e incentivou a cultura em geral. Que­
remos aqui homenagear todos os seus familiares" . 

Em nome de todas as bancadas, o parlamentar 
João Henrique BIasi (PMDB) falou um pouco sobre 
a saga da colonização germânica e frisou que Hoep­
cke foi um homem à frente de seu tempo. 

Visionário 
o espfrito visionário e empreende­

dor de Hoepcke foi o foco do discurso 
de presidente da FCDL (Federação das 
Câmaras de Diligentes Lojistas de Santa 
Catarina), Sido Gessner Júnior. 

Durante o evento, as bisnetas de 
Hoepcke snvia Hoepcke da Silva e Ani­
ta Hoepcke receberam uma placa come­
morativa pela passagem dos 160 anos de 
nascilnento de seu bisavô. Anita ocupou. 
a tribuna para agradecer a homenagem. 
"Ele foi o hemem mais moderno em to­
dos os tempos. Estamos na quarta gera­
ção e nos orgulhamos de manter as em­
presas. passando por transformações e 
novassituaç6es, mas a nova geração veio 
OC\lpar o seu espaço", encerrou. (DAB) 

Na terça-feira (22) à noi­
te foi a vez do jornal O Muni­
cípio, de Brusque, que com­
pleta 50 anos , receber home­
nagem. A sessão solene foi re­
querida pelo deputado Paulo 
Eccel (PT) . 

Autoridades, lideranças 
políticas, funcionários e dire­
ção do jornal, deputados esta­
duais e federais prestigiaram o 
evento, no qual se destacou a 
trajetória da divulgação de fa­
tos ocorridos na história naci­
onal, como a inauguração de 
Brasília e o retorno do país ao, 
processo democrático após a 
ditadura militar, mas principal­
mente o compromisso com 
Brusque. Durante a sessão, pre-

sidida pelo deputado Onofre 
Agostini (PFL), foram entregues 
placas comemorativas ao diretor 
Cláudio José Schleindwein e a 
Wilson dos Santos, jornalista 
mais antigo de O Município. 

Em seu discurso, Eccel re­
lembrou as mudanças ocorridas 
no formato do jornal- fundado 
em 26 de junho de 1954 -, em 
função da evolução tecnológica 
e a manutenção da essência edi­
torial que é de postura crítica em 
favor de Brusque. 

O diretor Cláudio José en­
fatizou que o jornal nasceu do 
sonho de Raul Schaefer em im­
primir em tinta e papel, os fatos 
que se transformaram em ações 
da região de Brusque. (SD) 

te 
mémc~,em~~b:~p~~,wm~~ 
cientes. 

.~I:J.bj~~lllit, JaJ'8g\l~ u'-'· ... u.r..,.".aau ... São 
Bento Até o 
6nali:Joano Blumenau tmibémcontará com 
os serviços dos 30 voluntários que traba­
lham. em prol desta causa social. 

"Quero agradecer de coração, pois a 
fundação é miD'ha vida. Há 22 anos f~ 
hemodiálise e lá eles me propOl'Clonam a 
vida. Hoje. eu me $into mais forte, mais 
vi o", disse José Gomes SantaBa, uma das 
pessoas que deram depoimentos sobre o 
trabalho da Pró-rim. Os rep~ntantes das 
seis unídades 0.8 Pró-rim receberam da 
Alesc um diploma pelos trabalhos pres­
tados à comunidade e o presidente Aloí­
sio Vieira recebeu uma placa de agi-adeci­
mento. (GMP.) 

Tem como foco ações de prevenção. 
diétgIlóstico e tratamento de doenças renais, 
propQrCionando ao paciente um tratamen­
to bumani~do e atende tOdo o estado de 
Santa Catarina. especialmente no campo da 
hemodiálise e d~ transplantes renais. 

Atim do deputado Cezar Cim esta-


